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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : VALDECIRIO TELES VERAS E OUTRO(S) - SP027506

TARSO MENEZES DE MELO - SP184510
CAROLINA AGRELA TELES VERAS - SP167503

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI 9.528/97, E 
APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA MEDIDA 
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
1.296.673/MG, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 
507/STJ. ACÓRDÃO REGIONAL EM DESCOMPASSO COM O ENTENDIMENTO 
PERFILHADO NO ÂMBITO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a acumulação do auxílio-
acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 
incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-
acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, 
vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, 
não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente.'), promovida em 
11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na 
Lei 9.528/1997" (STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC/73).
III. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de auxílio-acidente com 
aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores 
a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 
momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho".
IV. No caso, a parte autora, ora recorrida, recebe o auxílio-acidente com termo inicial 
em 01/05/96. Porém, a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida em 
27/08/2004, motivo pelo qual não há falar na possibilidade de acumulação dos 
benefícios. Precedentes.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.772 - SP (2017/0252288-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto por JOSÉ BARBOSA DA SILVA, em 08/07/2022, contra decisão de minha 

lavra, que deu provimento ao Recurso Especial manejado pelo INSS, "a fim de 

reconhecer a impossibilidade de cumulação de auxílio-acidente e aposentadoria no 

presente feito".

Inconformada, sustenta a parte agravante o equívoco do decisum agravado, 

visto que a Súmula 507/STJ, originada a partir do julgamento do REsp 1.296.673/MG, 

submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, contraria a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores e o texto constitucional; que não seria possível substituir o 

auxílio-acidente previsto na redação original do art. 86 da Lei 8.213/91 por aquele 

introduzido pela Lei 9.528/97 por força do princípio tempus regit actum; que o ato 

concessivo do auxílio-acidente se revestiu de caráter vitalício, incorporando-se ao 

patrimônio jurídico do segurado, nos exatos ditames do ato jurídico perfeito e do direito 

adquirido, de modo que a lei editada posteriormente não pode desfazê-lo, sob pena de 

ofensa à Constituição Federal (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal).

Por fim, requer o provimento do recurso, "para que seja negado provimento 

ao recurso especial do INSS".

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.772 - SP (2017/0252288-6)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADOS : VALDECIRIO TELES VERAS E OUTRO(S) - SP027506 
  TARSO MENEZES DE MELO - SP184510 
ADVOGADA : CAROLINA AGRELA TELES VERAS - SP167503 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI 9.528/97, E 

APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA MEDIDA 

PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

1.296.673/MG, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 

507/STJ. ACÓRDÃO REGIONAL EM DESCOMPASSO COM O ENTENDIMENTO 

PERFILHADO NO ÂMBITO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a acumulação do auxílio-acidente 

com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 

ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-acidente será devido a 

partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 

qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 

exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 

recebimento do auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997" (STJ, REsp 

1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

03/09/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73).

III. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de auxílio-acidente com 

aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 

11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 

momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho".

IV. No caso, a parte autora, ora recorrida, recebe o auxílio-acidente com termo inicial em 

01/05/96. Porém, a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida em 

27/08/2004, motivo pelo qual não há falar na possibilidade de acumulação dos benefícios. 

Precedentes.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No caso em exame, o Tribunal de origem julgou procedente a pretensão 

autoral, com base nos seguintes fundamentos, in verbis:

"Pela análise das informações e dos documentos carreados aos autos, 

verifica-se que o termo inicial do auxílio-acidente (NB 94/115.512.074-1), 

concedido judicialmente ao autor, se deu em 01.05.1996 (fls. 12). Verifico, 

ainda, que sobreveio para o autor aposentadoria por tempo de 

contribuição (NB 136.180.260-7), cuja vigência se iniciou em 27.08.2004 

(fls. 17).

Conforme noticia o autor, houve o recebimento conjunto dos benefícios de 

auxílio-acidente e aposentadoria por cerca de 09 (nove) anos, quando, aos 

11.06.2013, o INSS cessou o pagamento do auxílio-acidente por 

entender indevida a cumulação dos referidos benefícios, conforme 

fundamentação de fls. 12.

Em razão do entendimento de que os benefícios narrados não seriam 

cumuláveis em face da norma do artigo 241 do Decreto 83.080/79, a 

Autarquia apresentou cálculos, nos quais cobra os valores que entende 

terem sido indevidamente recebidos no quinquênio anterior à data em que 

cessado administrativamente o auxílio-acidente NB 94/115.512.074-1, 

totalizando o importe de R$ 49.606,74 (fls. 12).

Ocorre que, no caso em tela, é mesmo devida a cumulação dos 

benefícios.

Isso porque a vedação de cumulação de auxílio-acidente com qualquer 

modalidade de aposentadoria, constante da Lei n.º 9.528/1997 não se 

aplica ao presente caso concreto, pois aplicando-se o princípio 

'tempus regit actum', constata-se que a citada norma impeditiva foi 

posterior ao momento da consolidação da moléstia incapacitante 

relativa ao auxílio-acidente percebido pelo autor.

Ora, a concessão do auxílio-acidente a partir de 01.05.1996 (fls. 16) 

constituiu verdadeiro ato jurídico perfeito, possuindo o obreiro o direito ao 

pagamento de auxílio-acidente de forma vitalícia, ainda que de forma 

cumulada com aposentadoria por tempo de contribuição (fls. 17/20).

(...)

Verifica-se, em razão do apresentado, que o benefício de auxílio-acidente 

no caso do autor é vitalício e não poderia ter sido cessado, como 

realizado pelo INSS, consoante documento de fls. 12.
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Superior Tribunal de Justiça

Apenas para argumentar, e ante todo o exposto, o autor faz jus a receber 

ambos os benefícios, não sendo o caso de o auxílio-acidente passar a 

integrar o cálculo da aposentadoria do autor.

(...)

Esclareço mais uma vez que o benefício de auxílio-acidente é vitalício, pois 

assim o determinava a legislação da época de concessão, além de ser 

anterior à legislação restritiva (Lei 9.528/97).

Sendo o benefício vitalício, não está em questão a cumulação daquele com 

outro, mas apenas a sua vitaliciedade ou não. Ainda que assim não se 

considerasse, afirmo que a Lei 9.528/97 não exigiu em nenhum momento 

que ambos os benefícios, auxílio-acidente e aposentadoria fossem 

anteriores a ela para permitir a cumulação. Basta como no caso do autor, 

que o auxílio-acidente tenha início antes da vigência da Lei 9.528/97.

Por fim, esclareço que não se desconhece a existência da Súmula 507 do 

Colendo STJ. Respeita-se o posicionamento nela contido, mas o 

entendimento nela manifestado não é vinculante aos Tribunais inferiores.

Ademais, respeitado o entendimento cristalizado na Súmula acima 

apontada, verifica-se que os precedentes que a originaram fazem menção à 

necessidade de observância do princípio do 'tempus regit actum' e considero 

que, no caso concreto, 'data maxima venia', isto enseja a solução 

manifestada no presente voto.

Cumpre salientar, ainda, que sobre o tema ainda pende análise pelo 

Colendo Supremo Tribunal Federal de ação de repercussão Geral (RE 

687.813).

(...)

Diante do exposto, reformo a r. sentença para determinar o 

restabelecimento do auxílio-acidente NB 94/115.512.074-1 (fls.16), que será 

cumulado com a aposentadoria por tempo de contribuição. O 

restabelecimento do auxílio-acidente incidirá a partir de 01.07.2013, dia 

seguinte ao da data de sua cessação administrativa indevida (considerando 

a cessação, ocorrida em 30.06.2013-fls. 12), evitando-se, assim, bis in idem.

Lembro que o benefício de auxílio-acidente foi restabelecido, em virtude de 

concessão de efeito ativo no agravo de instrumento 

2018897-91.2013.8.26.0000, aos 20.09.2013 (fls. 46/49), conforme ofício 

encaminhado pelo INSS (fls. 78/80). Assim sendo, os valores já pagos pelo 

INSS a título de restabelecimento de auxílioacidente, em virtude da 

concessão de efeito ativo, deverão ser abatidos do montante devido" (fls. 

191/216e).

Contudo, ao assim decidir, o Tribunal de origem destoou do entendimento 

firmado no âmbito desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 

1.296.673/MG, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (Tema 555/STJ), para o 

segurado ter direito à acumulação do auxílio-acidente e da aposentadoria, faz-se 

necessário que "a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 

auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 
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Superior Tribunal de Justiça

§§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991", empreendida pela Medida Provisória 1.596-14/97, 

convertida na Lei 9.528/97. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 

8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 

1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 

CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 

INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 

DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 

TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. 

ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE 

POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 

AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 

com intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 

manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta 

pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o 

recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 

pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito 

ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O 

auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação 

do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 

rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 

qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão 

de outro benefício, exceto de aposentadoria , observado o disposto 

no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 

auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. No 

mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; 

AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no 
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 

DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 

188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), 

Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro 

Castro Meira (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; 

EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 

monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira 

Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão monocrática), Primeira 

Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco 

Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em 

casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição 

do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual 'considera-se como dia do 

acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 

segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, 

valendo para este efeito o que ocorrer primeiro'. Nesse sentido: REsp 

537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, 

p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 

Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 

(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não 

sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 

aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

22/08/2012, DJe de 03/09/2012).

No mesmo diapasão, assim já decidindo esta Corte, vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 

APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

MAM83 

REsp 1703772 Petição : 588677/2022 C5424615511:0614344302@ C42540=704038032524443@
 2017/0252288-6 Documento Página  6 de 15 

Documento eletrônico VDA34223862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/10/2022 13:52:29
Código de Controle do Documento: 8E8A3CBB-8616-49D4-8593-0071A5B64614



Superior Tribunal de Justiça

1.296.673/MG REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, TEMA 

555/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

(...)

2. A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos 

do REsp 1.296.673/MG, da relatoria do eminente Ministro HERMAN 

BENJAMIN, julgado em 22/08/2012, sob o rito dos recursos repetitivos, 

Tema 555/STJ, firmou entendimento segundo o qual a acumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 

eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao 

auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 

11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 

convertida na Lei 9.528/1997.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a aposentadoria 

por idade foi concedida ao recorrente em 2017, o que afasta o direito 

à percepção simultânea dos benefícios.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.991.877/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/9/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTÁRIA. CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO A PARTIR DE 

30.06.2015. OBREIRO BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO ACIDENTE DESDE 

10.06.1994. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 

8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 

1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA.

(...)

II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n. 

1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, exarou entendimento no 

sentido de que a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a 

gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 

promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória n. 1.596-14/1997, 

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997, correspondente ao 

Tema 555.

III - 'In casu', o v. acórdão hostilizado está em confronto com o entendimento 

firmado no âmbito desta Corte, pois permitiu a cumulação dos benefícios 
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Superior Tribunal de Justiça

previdenciários, não obstante a aposentadoria tenha sido concedida em 

junho de 2015 (fl. 126), após o advento da Lei n. 9.528/97.

(...)

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.978.639/SP, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 

2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 

LEI 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.

1. Conforme decidido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do Tema n. 555, vinculado ao Recurso Especial repetitivo n. 

1.296.673/MG, firmou entendimento de que 'a acumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 

eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao 

auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, promovida em 

11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 

convertida na Lei 9.528/1997'.

2. Depreende-se do acórdão recorrido que, embora o auxílio-acidente tenha 

a Data de Início do Benefício (DIB) em 1º/5/1997, anterior à edição da Lei n. 

9.528/1997, a concessão do benefício de aposentadoria ocorreu somente 

em 6/3/1998, após a vigência da citada lei.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.689.054/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 24/08/2022).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE QUE A CONSOLIDAÇÃO DA 

MOLÉSTIA E A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA TENHAM 

OCORRIDO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528/1997. TEMA 555/STJ E 

SÚMULA 507/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos: 'Cinge-se a controvérsia à discussão sobre a possibilidade de 

cumulação do auxílio-acidente, percebido pela parte autora desde 

13/05/1993 e cessado em 19/01/1998, em decorrência da concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição concedida em 20/01/1998. (...) No 

caso em análise, embora o beneficio de auxílio-acidente tenha sido 

concedido em 13/05/1993, a aposentadoria por tempo de contribuição foi 
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Superior Tribunal de Justiça

concedida após a entrada em vigor da Lei n° 9.528/97, sendo vedada, 

portanto, a cumulação pretendida'.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.296.673/MG (Tema 

555/STJ), pacificou o entendimento de que a cumulação do benefício de 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria é permitida 

somente quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 

aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997.

3. Como se vê, embora o Tribunal 'a quo' tenha consignado que o segurado 

recebia o benefício de auxílio-acidente desde 13.5.1993, reconheceu que a 

aposentadoria foi concedida só após a vigência da Lei 9.528/1997, em 

20.1.1998, quando já não era possível a cumulação das prestações.

4. A propósito, nos termos da Súmula 507 desta Corte, 'a acumulação de 

auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 

aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 

da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de 

doença profissional ou do trabalho'. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do 

permissivo constitucional.

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 

1.964.785/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 29/06/2022).

"PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. CONCESSÃO 

DA APOSENTADORIA APÓS A ALTERAÇÃO DO ART. 86 DA LEI N. 

8.213/91, PROMOVIDA PELA LEI 9.528/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, Rel. 

Min. Herman Benjamim, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 

entendimento no sentido de que somente se revela possível a 

acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria quando a lesão 

que deu origem ao benefício acidentário e o início da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, 

com a redação dada pela Lei 9.528/97.

2. Na hipótese, não obstante a lesão incapacitante ter ocorrido 

anteriormente ao marco legal acima exposto, a aposentadoria foi 

concedida já na vigência do dispositivo legal que vedou a pretendida 

cumulação.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.966.310/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 12/05/2022).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

VEDAÇÃO EXPRESSA PELO ART. 86 DA LEI N. 8.213/1991, COM 

REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.596-14/1997. 

SÚMULA N. 507/STJ.

1. A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe 

que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 

11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para 

definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do 

trabalho (Súmula n. 507, Primeira Seção, julgado em 26/3/2014, DJe de 

31/3/2014).

2. Não havendo implementado, em data anterior à alteração legal, o 

direito à aposentadoria, não tinha o segurado direito à cumulação em 

questão, não se havendo falar em contrariedade ao direito adquirido, 

ao ato jurídico perfeito ou ao princípio do tempus regit actum.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.953.063/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 19/04/2022).

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO. AGRAVO INTERNO. 

DECISÃO MANTIDA.

(...)

IV - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n. 

1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, exarou entendimento no 

sentido de que a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a 

gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 

promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória n. 1.596-14/1997, 

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997, correspondente ao 

Tema n. 555. Confira-se, por pertinente, a ementa do aludido julgado: REsp 

n. 1.296.673/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012.

V - 'In casu', o v. acórdão hostilizado está em confronto com o entendimento 

firmado no âmbito desta Corte, pois permitiu a cumulação dos benefícios 

previdenciários, não obstante a aposentadoria tenha sido concedida em 

2018 (fl. 107), após o advento da Lei n. 9.528/1997.

(...)

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.914.703/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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Superior Tribunal de Justiça

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. ECLOSÃO DA 

MOLÉSTIA EM DATA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.528/1997. 

EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS OS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO 

CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI. RECURSO ESPECIAL 

1.296.673/MG, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (TEMA 

555/STJ). OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

DO PARTICULAR REJEITADOS.

(...)

3. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.296.673/MG, representativo de controvérsia, de relatoria do 

eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, na sessão de 22.8.2012, Tema 

555/STJ, pacificou o entendimento de que a cumulação do benefício 

de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 

quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 

aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997.

4. No caso dos autos, embora o Tribunal de origem tenha consignado que o 

segurado já apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 9.528/1997, ele 

se aposentou apenas em 2014, o que afasta o direito à percepção 

simultânea dos benefícios.

(...)

7. Embargos de declaração do particular rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no 

REsp 1.937.628/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

24/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

DECADÊNCIA PARA ADMINISTRAÇÃO REVER SEUS ATOS. NÃO 

OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POSTERIOR À 

LEI N. 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 

Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria, concluindo 

que a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de 

aposentadoria será possível se tiverem sido concedidos antes do 

advento da Lei n. 9.528/1997, que excluiu a vitaliciedade do benefício 

acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos de 

inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta. Incidência da 

Súmula 507 do STJ.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.951.971/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/02/2022).
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Superior Tribunal de Justiça

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI 9.528/97, E 

APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA 

MEDIDA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, JULGADO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 507/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

(...)

IV. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, 'a acumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 

eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 

auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à 

alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O 

auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação 

do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 

rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 

qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão 

de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 

§ 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 

auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997' 

(STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 03/09/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do 

CPC/73).

V. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, 'a acumulação de 

auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 

incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 

observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 

momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho'.

VI. No caso, a parte autora, ora recorrida, recebe o auxílio-acidente com 

termo inicial em 23/06/97. Porém, a aposentadoria por tempo de 

contribuição foi concedida em 31/07/98, motivo pelo qual não há falar na 

possibilidade de acumulação dos benefícios.

VII. Recurso Especial provido, para julgar improcedente o pedido" (STJ, 

REsp 1.927.766/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 10/02/2022).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE QUE A 

CONSOLIDAÇÃO DA MOLÉSTIA TENHA OCORRIDO ANTES DA 

EDIÇÃO DA LEI 9.528/1997. ACÓRDÃO PARADIGMA: RESP 
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Superior Tribunal de Justiça

1.296.673/MG, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. TEMA 555/STJ E SÚMULA 

507/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos 

do REsp 1.296.673/MG, da relatoria do eminente Ministro HERMAN 

BENJAMIN, julgado em 22/08/2012, sob o rito dos recursos repetitivos, 

Tema 555/STJ, firmou entendimento segundo o qual a cumulação do 

benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é 

permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 

aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997.

2. Na presente hipótese, a lesão incapacitante eclodiu em momento anterior 

à vigência da Lei 9.528/1997, mas a aposentadoria só foi concedida após o 

referido diploma legal, o que afasta o direito à percepção simultânea dos 

benefícios.

3. Agravo interno do particular que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.935.978/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/10/2021).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, 

COM A REDAÇÃO DADA PELA MP N. 1.596-14/1997, CONVERTIDA 

NA LEI N. 9.528/1997. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA 

DEVEM SER OBSERVADAS ANTES DA PUBLICAÇÃO DA MP N. 

1.596-14/1997 (11/11/1997). ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RESP 

N. 1.296.673/MG, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 

EXAME DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 

TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 599). AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.296.673/MG, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, definiu 

que '[a] acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 

ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, 

promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória n. 1.596-14/1997, que 

posteriormente foi convertida na Lei n. 9.528/1997'.

2. No caso dos autos, o benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição somente foi concedido em 25/12/2015, com data 

retroativa a 25/7/2011, portanto, posteriormente à edição da Lei 

9.528/1997, o que denota a impossibilidade de cumulação de 
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Superior Tribunal de Justiça

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria.

(...)

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.922.070/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/09/2021).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR IDADE. 

IMPOSSIBILIDADE NO CASO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO 1.296.673/MG. SÚMULA 507/STJ.

1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.296.673/MG, assentou entendimento no sentido de que a cumulação 

de auxílio-acidente com aposentadoria é possível, desde que a 

eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria 

tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição da Medida 

Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.

2. 'A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 

lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 

observado o critério do art. 23 da Lei 8.213/1991 para definição do momento 

da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho' (Súmula 

507/STJ).

3. No caso concreto, o auxílio-acidente foi concedido em 03/01/1995 a 

aposentadoria por idade foi implantada em 19/18/2018, ou seja, após a 

edição da Lei 9.528/1997, portanto, inacumuláveis.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.928.702/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/08/2021).

No mesmo sentido é o entendimento da Súmula 507 desta Corte, ao dispor 

que "a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 

incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério 

do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de 

doença profissional ou do trabalho".

No caso em análise, depreende-se do acórdão regional que, embora o 

termo inicial do auxílio-acidente seja anterior à edição da Lei 9.528/97, a concessão 

do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição deu-se apenas em 

27/08/2004, após a vigência da citada lei, inexistindo, assim, direito à cumulação 

pretendida, não se havendo que falar em contrariedade ao direito adquirido, ao ato 

jurídico perfeito ou ao princípio do tempus regit actum.

Por fim, registre-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via 

do Recurso Especial, a análise de suposta violação de dispositivo constitucional, nem 

mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência atribuída 
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Superior Tribunal de Justiça

ao Supremo Tribunal Federal pelo art. 102, III, da Constituição Federal.

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.703.772 / SP
Número Registro: 2017/0252288-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20140000624956 20150000110429 4003535-02.2013.8.26.0554 40035350220138260554

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSE BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : VALDECIRIO TELES VERAS E OUTRO(S) - SP027506

TARSO MENEZES DE MELO - SP184510
CAROLINA AGRELA TELES VERAS - SP167503

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DA SILVA
ADVOGADOS : VALDECIRIO TELES VERAS E OUTRO(S) - SP027506

TARSO MENEZES DE MELO - SP184510
CAROLINA AGRELA TELES VERAS - SP167503

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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